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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 3/2019 - UASG 200386

Nº Processo: 08360011168201809.
PREGÃO SRP Nº 6/2018. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA .
CNPJ Contratado: 72381189000625. Contratado : DELL COMPUTADORES DO BRASIL LTDA -
.Objeto: Aquisição de equipamento de informática, ESTAÇÃO DE ANCORAGEM UNIVERSAL
PARA NOTEBOOK (Dock Station Universal com conexão USB-Tipo C).Fundamento Legal: Lei
8.666/93 e 10.520/02 . Vigência: 05/02/2019 a 05/02/2020. Valor Total: R$43.833,00.
Fonte: 174020227 - 2018NE800548. Data de Assinatura: 05/02/2019.

(SICON - 11/04/2019) 200386-00001-2019NE000085

EXTRATO DE CONTRATO Nº 5/2019 - UASG 200386

Nº Processo: 08360011168201809.
PREGÃO SRP Nº 6/2018. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA .
CNPJ Contratado: 22797545000103. Contratado : LENOVO COMERCIAL E DISTRIBUICAO -
LIMITADA. Objeto: Aquisição de equipamento de informática, Notebook ultrafino,
acompanhado de mouse, mochila e trava de segurança com cabo ThinkPad T48.
Fundamento Legal: Lei 8.666/93 e 10.520/02 . Vigência: 05/02/2019 a 05/02/2020. Valor
Total: R$515.736,00. Fonte: 174020227 - 2018NE800547. Data de Assinatura:
05/02/2019.

(SICON - 11/04/2019) 200386-00001-2019NE000085

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2019 - UASG 200386

Número do Contrato: 1/2015.
Nº Processo: 08360006711201414.
PREGÃO SISPP Nº 5/2014. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA .
CNPJ Contratado: 06028733000110. Contratado : L G SERVICOS PROFISSIONAIS EIRELI-
.Objeto: Prorrogação do contrato nº 01/2015, cujo objeto é a prestação de serviços de
limpeza e conservação no âmbita da SR/PF/PA e sua Descentralizadas, por mais 12 (doze)
meses compreendendo período de 13/04/2019 a 12/04/2020. Fundamento Legal: Lei
8.666/93 e Lei 10.520/02 .Vigência: 13/04/2019 a 12/04/2020. Valor Total: R$1.000.811,76.
Fonte: 100000000 - 2019NE800088. Data de Assinatura: 11/04/2019.

(SICON - 11/04/2019) 200386-00001-2019NE000085

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NA PARAÍBA
EXTRATO DE CONTRATO Nº 2/2019 - UASG 200396

Nº Processo: 08375004288201882.
PREGÃO SRP Nº 1/2018. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA .
CNPJ Contratado: 40432544000147. Contratado : CLARO S.A. -.Objeto: Prestação de Serviço
Telefônico Fixo Comutado - STFC (fixo-fixo e fixo-móvel), nas modalidades Local, Longa
Distância Nacional (LDN) e Longa Distância In ternacional (LDI), a ser executado de forma
contínua. Fundamento Legal: Lei 8666/93, Lei 10520/02, Decreto 7892/13, Decreto
2271/97, IN SLTI/MPOG 4/2014 E IN SLTI/MPOG 2/2008 . Vigência: 22/02/2019 a
22/02/2021. Valor Total: R$17.497,11. Fonte: 100000000 - 2019NE800174. Data de
Assinatura: 22/02/2019.

(SICON - 11/04/2019) 200396-00001-2019NE000044

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM PERNAMBUCO
RESULTADO DE JULGAMENTO

TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2019

A SR/PF/PE, por meio da presidente da Comissao Especial de Licitação, torna
público o resultado da Tomada de Preços 1/2019, sendo o item adjudicado para a empresa
IMPERTEC CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 19.854.079/0001-46, no valor total de
R$263.664,09.

JULIANA SILVA DA CUNHA CAVALCANTI
Presidente da CEL

(SIDEC - 11/04/2019) 200398-00001-2019NE000185

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO NORTE
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2019 - UASG 200394

Número do Contrato: 4/2018.
Nº Processo: 08420000564201841.
PREGÃO SISPP Nº 1/2018. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA .
CNPJ Contratado: 35519164000104. Contratado : JAGUARI EMPREENDIMENTOS EIRELI -
.Objeto: Prorrogar a vigência do Contrato n.º 04/2018-SR/PF/RN, a contar de 10 de abril de
2019 a 10 de abril de 2020. Fundamento Legal: Art. 8.666/93 e suas alterações posteriores.
Vigência: 10/04/2019 a 10/04/2020. Valor Total: R$407.685,60. Fonte: 100000000 -
2019NE800130. Data de Assinatura: 09/04/2019.

(SICON - 11/04/2019) 200394-00001-2019NE800118

POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Polícia Rodoviária Federal, em conformidade com as competências
estabelecidas na Lei 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e demais
regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as
Resoluções 299/2008 e 619/2016, tendo em vista que os autos de infração foram
considerados regulares e consistentes, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II,
parágrafo único, artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA AUTUAÇÃO os proprietários e/ou
infratores dos veículos relacionados no(s) edital(ais) da(s) publicação(ões) nº 06/2019,
podendo ser interposta a DEFESA DA AUTUAÇÃO até a data indicada no mesmo edital,
junto a qualquer unidade administrativa da Polícia Rodoviária Federal - PRF devendo, para
tanto, apresentar requerimento devidamente preenchido de forma legível e assinado,
acompanhado, no mínimo, dos seguintes documentos: a) cópia do auto de infração, ou
desta notificação, ou de documento que conste a placa do veículo e o número do auto de
infração; b) cópia da CNH ou outro documento de identificação oficial que comprove a
assinatura do requerente ou procurador, se pessoa jurídica documento que comprove a
representação; c) procuração quando for o caso; d) cópia do CRLV; e) original e/ou cópia
de outros documentos que possam fazer prova ou colaborar para o esclarecimento dos
fatos alegados. A defesa deverá ter somente um auto de infração como objeto.
IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR: 1) Caso o proprietário do veículo não seja o
infrator, nos termos do art. 257 do CTB, poderá identificá-lo à PRF, até a data limite
prevista neste edital. Para tanto deverá preencher formulário próprio (disponível em
www.prf.gov.br) acompanhado dos seguintes documentos: CONDUTOR INFRATOR: a) Cópia
reprográfica legível do documento de habilitação quando habilitado e/ou documento de
identificação oficial. b) Para condutor estrangeiro, além dos documentos previstos no item
anterior, anexar comprovante da data de entrada no Brasil. PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO: c)
Cópia reprográfica legível do documento de identificação oficial com fotografia e
assinatura; d) Cópia do CRLV; e) Se o proprietário ou o condutor infrator possuir um
representante legal, este deverá juntar o documento que comprove a representação

(contrato social, procuração etc) e documento oficial de identificação com assinatura e
foto; f) Se o proprietário for pessoa jurídica e não tenha sido possível a coleta da
assinatura do condutor infrator, além dos documentos previstos nos itens anteriores,
deverá ser anexado ao formulário cópia de documento em que conste cláusula de
responsabilidade por infrações cometidas pelo condutor e comprovante da posse do
veículo no momento do cometimento da infração; g) Se o proprietário é Órgão ou Entidade
Pública, e não tenha sido possível a coleta da assinatura do condutor infrator, além dos
documentos previstos nos itens anteriores, deverá ser anexado ao formulário o ofício do
representante legal do órgão ou entidade identificando o condutor infrator, acompanhado
de cópia de documento que comprove a condução do veículo no momento da infração. 2)
Tratando-se de veículo de propriedade de pessoa jurídica ou leasing, será obrigatória a
identificação do condutor infrator, sob pena de, não o fazendo, incorrer nas consequências
definidas nos §§ 7 e 8 do art. 257 do Código de Trânsito Brasileiro CTB. 3) A indicação do
condutor infrator somente será acatada e produzirá efeitos legais se: o formulário estiver
corretamente preenchido, sem rasuras, com as assinaturas originais do condutor e
proprietário do veículo; não estiver faltando os documentos solicitados; o requerente tiver
legitimidade; e não estiver fora do prazo. O requerente é responsável penal, cível e
administrativamente pela veracidade das informações e dos documentos fornecidos.

FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados em
qualquer unidade administrativa da PRF ou pelo sítio www.prf.gov.br e poderão ser
encaminhados, no prazo estabelecido, via remessa postal para o endereço da Polícia
Rodoviária Federal da Unidade da Federação em que ocorreu a infração, ou entregues em
qualquer de suas unidades administrativas existentes no território nacional (endereços e
telefones podem ser obtidos no sítio www.prf.gov.br).

INFRAÇÕES: A lista de autos de infração está disponível em www.prf.gov.br. O
padrão de sequência de identificação dos dados das infrações encontrados no sítio da PRF
é: placa, número do auto de infração, data da infração, código da infração/desdobramento,
data de vencimento da notificação (data limite).

JOÃO FRANCISCO RIBEIRO DE OLIVEIRA
Diretor de Operações

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Polícia Rodoviária Federal, em conformidade com as competências
estabelecidas na Lei 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e demais
regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as
Resoluções 299/2008 e 619/2016, tendo em vista que os autos de infração foram
considerados regulares e consistentes, considerando que não foi interposta defesa da
autuação ou pedido de advertência por escrito dentro do prazo legal ou que estes foram
indeferidos ou não conhecidos, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II, parágrafo
único, artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA PENALIDADE de Multa referente à infração de
trânsito os proprietários dos veículos ou infratores constantes no(s) Edital(ais) da(s)
publicação(ões) nº 06/2019. O pagamento da multa poderá ser efetuado com desconto até
o vencimento da notificação prevista no edital, por oitenta por cento de seu valor. Poderá
ser interposto RECURSO perante a Junta Administrativa de Recursos de Infrações, até a
data limite prevista neste edital, devendo, para tanto, apresentar requerimento
devidamente preenchido de forma legível e assinado, acompanhado, no mínimo, dos
seguintes documentos: a) cópia do auto de infração, ou desta notificação, ou de
documento que conste a placa do veículo e o número do auto de infração; b) cópia da CNH
ou outro documento de identificação oficial que comprove a assinatura do requerente ou
procurador, se pessoa jurídica documento que comprove a representação; c) procuração
quando for o caso; d) cópia do CRLV; e) original e/ou cópia de outros documentos que
possam fazer prova ou colaborar para o esclarecimento dos fatos alegados. O recurso
deverá ter somente um auto de infração como objeto.

FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados em
qualquer unidade administrativa da PRF ou pelo sítio www.prf.gov.br e poderão ser
encaminhados, no prazo estabelecido, via remessa postal para o endereço da Polícia
Rodoviária Federal da Unidade da Federação em que ocorreu a infração, ou entregues em
qualquer de suas unidades administrativas existentes no território nacional (endereços e
telefones podem ser obtidos no sítio www.prf.gov.br).

INFRAÇÕES: A lista de autos de infração está disponível em www.prf.gov.br. O
padrão de sequência de identificação dos dados das infrações encontrados no sítio da PRF
é: placa, número do auto de infração, data da infração, código da infração/desdobramento,
valor da multa e data de vencimento da notificação (data limite).

JOÃO FRANCISCO RIBEIRO DE OLIVEIRA
Diretor de Operações

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM ALAGOAS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 8/2019 - UASG 200129

Nº Processo: 08670005303201875.
PREGÃO SISPP Nº 1/2019. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA .
CNPJ Contratado: 05232786000196. Contratado : PROVEDORA CMA INTERNET LTDA -
.Objeto: O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de
telecomunicações, através de uma rede IP multisserviços, com capacidade para prover
tráfego de dados, voz e imagem, que compreendem o fornecimento, instalação e
manutenção dos circuitos e equipamentos que compõem a rede de comunicação de longa
distância e acesso à Internet, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo
de Referência, anexo do Edital. . Fundamento Legal: Lei 8666/93 e demais normas
pertinentes. Vigência: 12/04/2019 a 12/10/2021. Valor Total: R$158.000,00. Fonte:
174020197 - 2019NE800070. Data de Assinatura: 11/04/2019.

(SICON - 11/04/2019) 200129-00001-2019NE800023

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO AMAPÁ
EXTRATO DE RESCISÃO Nº 7/2018

Nº Processo: 08673000116201875. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA -.CNPJ
Contratado: 01017250000105. Contratado : VOETUR TURISMO E REPRESENTACOES -
LTDA. Objeto: Rescisão amigável, a partir de 18/02/2019, do Contrato nº 7/2018-
SRPRF/AP, referente à prestação dos serviços de agencimento de viagens Fundamento
Legal: Art. 79,II, Lei 8.666/93 Data de Rescisão: 18/02/2019 .

(SICON - 11/04/2019) 200233-00001-2019NE800038

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO MARANHÃO

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 3/2019 - UASG 200124

Nº Processo: 08665001104201948 . Objeto: Prestação de serviço de entrega de cartas,
encomendas e sedex para a Superintendência de Polícia Rodoviária Federal-MA Total
de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 24º, Inciso VIII da Lei nº 8.666 de
21/06/1993.. Justificativa: Contratação de emprresa pública Declaração de Dispensa em
11/04/2019. PAULO FERNANDO NUNES MORENO. Superintendente. Ratificação em
11/04/2019. RICARDO VIANNA DA SILVA. Pregoeiro. Valor Global: R$ 70.835,00. CNPJ
CONTRATADA : 34.028.316/0034-71 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
T E L EG R A FO S .

(SIDEC - 11/04/2019) 200124-00001-2019NE800051
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